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F undada numa justificável 
apreensão de quem não quer 
perder essa oportunidade nis-

tórica, reiterada indagação me 
vem sendo feita, como desembar­
gador e presidente de uma entida­
de que esteve presente nestas 
primeiras fases do processo consti­
tuinte, a respeito de como a Justiça 
vem sendo considerada na elabo­
ração de nossa Lei Maior. Daí a 
oportunidade deste depoimento. 

Sendo correto supor residir o 
maior compromisso dos que lidam 
nessa área com uma prestação 
judicial mais rápida e mais acessí­
vel; e assente que a magistratura 
nacional, como agora composta, 
necessita, para atender esse obje-
tivo, de (a) melhor estrutura dos 
órgãos judiciários e (b) mais efi­
cientes instrumentos de atuação, a 
resposta a essa dúvida terá que ser 
positiva. Não se veja nessa conclu­
são a certeza de que as medidas 
aptas a essas correções já estejam 
propostas. 

A razão desse posicionamento 
otúnista situa-se na constatação de 
que os estudos, as discussões e 
mesmo as teses até agora acena­
das, na Subcomissão do Judiciário 
e do Ministério Público, relatada 
pelo deputado Arruda Sampaio e 
presidida pelo deputado José Cos­
ta, ou na correspondente Comissão 
Temática, relatada pelo deputado 
Egydio Ferreira Lima e presidida 
pelo deputado Oscar Corrêa Filho, 
foram sempre enfrentadas com 
elogiavel abertura e com respon­
sável objetividade,. até sem com­
prometimentos partidários, questi­
onáveis diante da maior grandeza 
política dessa missão. 

Discute-se, com ênfase, se a 
jurisdição constitucional deve con­
tinuar sendo exercida pelo Supre­
mo Tribunal Federal,, se é conve­
niente criar-se uma especial Corte 
Constitucional predominantemente 
política, ou se, como sugerido em 
encontros de juízes paulistas, bas­
taria destacar, dentro do mais alto 
tribunal do país, uma seção consti­
tucional mista, integrada por juízes 
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comuns, vitalícios, experientes na 
função de julgar, e por juízes 
eleitos pelo Congresso Nacional, 
temporários, levando a esses jul­
gamentos uma sensibilidade políti­
ca capaz de refletir e marcar a 
presença dos anseios populares. 
Controverte-se, ainda com vee­
mência, se a competência para 
legislar sobre direito processual, 
civil e penal, deve ser apenas da 
União, ou se é recomendável, 
observados alguns parâmetros na­
cionais, transferir essa atribuição 
aos Estados, atendendo as inegá­
veis e insuperáveis peculiaridades 
regionais. 

Confrontam-se opiniões sobre 
uma especial justiça agrária ou se 
bastaria, para o julgamento dessas 
questões, determinar a existência, 
nos tribunais estaduais ou federais 
comuns e em primeira instância, 
de Câmaras e Varas especializadas 
e itinerantes. A autonomia finan­
ceira e administrativa do Poder 
Judiciário parece não merecer 
objeção alguma. Os juízos infor­
mais, com a participação de repre­
sentantes das comunidades locais 
na fase de conciliação, conhecendo 
e julgando litígios cíveis e crimi­
nais de menor relevância social, 
através de procedimentos orais e 
realmente sumários, com recursos 
a turmas de juízes mais próximos 
ou mesmo sem direito a esse 
reexame, seduz a todos e gera 
discussões apenas quanto à forma 
de se satisfazer essa finalidade 
comum. 

O Juizado Criminal de Instrução, 
substituindo p atual inquérito poli­
cial, a exemplo do que acontece em 
vários países europeus, surge fre­
quentemente numa ou noutra 
emenda, encontrando séria oposi­
ção na sua viabilidade prática, 
dado que teríamos juízes de instru­
ção em cada município do país, 
quando, somente no Estado de São 
Paulo, ainda subsistem mais de 
duzentas vagas de magistrados, 
que repetidos concursos não conse­
guem preencher. A esse respeito, 

:-£-" aliás, ainda seriam irrespondíveis 
os argumentos que impediram a 
aceitação do projeto Vicente Rao, 
como lembram alguns constituin­
tes, contrariados pelos que então 
sugerem um sistema eclético, des­
ses juizados nos grandes centros, 
convivendo com o atual inquérito 
policial onde não houvesse juízes 
para aquela investigação mais 
isenta. 

A participação do Ministério Pú­
blico e do advogado no processo 
judicial, compondo um triângulo 
necessário à sentença justa, tem 
sua dimensão também sujeita a 
esses debates. Ao Ministério Públi­
co são concedidas as mesmas 
prerrogativas da Magistratura, a-
companhadas, logicamente, das 
mesmas restrições, acentuando-se 
uma igualdade, para o mais e para 
o menos, que valorizará aquela 
instituição. A sobrevivência consti­
tucional e o espaço que há de ser 
ocupado pelas polícias civil e mili­
tar, ainda procuram maior nitidez. 
A primeira ficaria com a investi­
gação criminal, ou seja, com a 
chamada polícia judiciária, atri-
buindo-se a última o policiamento 
preventivo, sempre sob a correição 
judicial, como parece ser o enten­
dimento da maioria. 

A Comissão Temática aceitou a 
institucionalização da Defensoria 
Pública, para a defesa, em todas as 
instâncias, "dos juridicamente ne­
cessitados", com as mesmas ga­
rantias e vedações do Ministério 
Público, tema que continua provo­
cando sérias discussões e que por 
esse motivo tem seus lineamentos 
constitucionais ainda em aberto. 
Partidários de uma Justiça de paz 
remunerada e até com funções 
conciliatórias determinadas, em 
cada caso, pelo juiz do processo, 
vêm propondo com razoável apoio, 
cerceados exageros que até suge­
rem, num evidente retrocesso, 
atribuir-se a esses servidores leigos 
a ti vidades jurisdicionais que se 
imaginam menos complexas. 

Não seria possível enfrentar te­
mas dessa importância sem even-

tuais excessos emocionais, p «lo que 
as demasias da paixão à s vezes 
ocorrem. O maior risco, no entanto, 
é o da ótica distorcida pele* exclusi­
vo interesse de classe. A constru­
ção de um edifício constitucional 
reclama uma visão mais .abrangen­
te, incomponível com esse pano­
rama corporativista. Mas, inclusi­
ve para atenuar eísas preocupa­
ções, tudo vai ser ai/ada submetido, 
mesmo antes do coinhr&imento do 
plenário, a uma Comissão de Sis­
tematização, presidida pelo culto'e 
experiente senador, Afonso Arinos e 
relatada pela notória inteligência! 
de um jurista e po/iítico, como o 
deputado Bernardo Cabral. 

Temos razões para esperar uma 
Justiça melhor, compatível, é evi­
dente, com a nossa, realidade. Não 
será, provavelmen ite, uma Consti­
tuição sintética, < como desejaria-. 
mos. Os anteprojjetos das comis­
sões temáticas sor mam mais de mil 
artigos, síuperando, de muito, a ' 
Constituição da fjidia, sempre tra­
zida a colação quando se quer 
aludir a uim esUituto básico exces­
sivamente analí tico e casuístico. A 
Comissão; de Sistematização e o. 
plenário da Constituinte terão que 
«laborar, inclusive, um trabalho de 
condensação, rle simplificação, pa­
ra reduziir esses preceitos. Na 
melhor das hipóteses, teríamos, 
porém, uiis q uinhentos artigos, ou 
quatrocentos (nossa atual Consti­
tuição tem 182 artigos; a de 
Portugal 312 e a da Espanha 177), o 
que não ocuparia a|Constituinte 
das críticas que a tese respeito 
recebeu a C Omissão I rovisória de 
Estudos Coi istituciona s, que apre­
sentou propt ostas com < >8 artigos. 

É a impr essão de qi em acompa­
nhou, pessoalmente, todos esses 
trabalhos, desde os pi meiros pas­
sos do rela tor da subct missão até o 
anteprojet o recentem< nte redigido 
pela respi ectiva Comijsão Temáti-. 
ca. 
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